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Figura 97. Principais temas relacionados à gestão de recursos hídricos na RH Uruguai

PRINCIPAIS TEMAS NA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 
URUGUAI

Tema 1: Alta concentração de aproveitamentos hidrelé-
tricos no trecho médio/alto rio Uruguai

A região hidrográfica do Uruguai apresenta um grande potencial hi-
drelétrico, com uma capacidade total, considerando os lados brasileiro e uru-
guaio, de produção de 40,5KW/km2, uma das maiores relações energia/km2 
do mundo. Atualmente, estão instalados na RH, ao longo do Rio Uruguai e 
seus afluentes, aproximadamente, 6.000 MW.

Apesar da grande quantidade de reservatórios, de forma geral, eles ope-
ram com pequenos volumes de espera, quando comparados aos grandes volu-
mes afluentes, resultando em pequena capacidade de amortecimento de cheias. 
Essa porção da bacia apresenta trechos com alta vulnerabilidade a inundações.

Tema 2: Alta demanda para irrigação no trecho médio/
baixo rio Uruguai

Enquanto o trecho alto do rio Uruguai é marcado pelo uso preponde-
rante para geração de energia hidrelétrica, o baixo trecho médio é caracteri-
zado pelo intenso uso para irrigação de arroz.  A irrigação representa  97% da 
demanda total dessa RH.

Tema 3: Alta demanda para abastecimento urbano no  
trecho baixo do rio Uruguai

Nas Bacias dos rios Ibicuí (incluindo a de Santa Maria) e Quaraí, há uma 
alta demanda para abastecimento urbano de água. 

Tema 4: Baixos índices de saneamento 
A região apresenta baixo nível de tratamento de esgotos, especialmen-

te o trecho alto do rio Uruguai, onde concentram as maiores cidades. Nas 
áreas próximas aos rios Peperi-Guaçu, das Antas, Chapecó, Irani, Jacutinga, 
do Peixe e Canoas, o transporte, a diluição e a assimilação dos efluentes ur-
banos, rurais (suíno e avicultura intensivos) e industriais (produção de celulo-
se) causam degradação da qualidade das águas, impactando o abastecimen-
to das populações e outros aspectos sanitários.

De acordo com os dados do SNIS (MCid, 2012, adaptado), os valores 
de coleta de esgoto (em relação ao volume produzido) e de tratamento de 
esgoto (em relação ao volume coletado) nos seguintes municípios localizados 
na região do alto Uruguai, são: Chapecó, coleta 35% e trata 100% desse per-
centual; Lajes, coleta 13% e trata 100% desse percentual; Concórdia, coleta 
5% e trata 100% desse percentual. 

Na RH Uruguai, o índice de atendimento urbano de água é de 97%, aci-
ma da média brasileira, que é de 93%,contudo o índice de coleta de esgoto é 
baixo (28,4%). Desse esgoto coletado, 83% mas, se considerarmos o volume 
total de esgoto gerado na RH, o percentual de tratamento cai para 24%.
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13. Considerações Finais

A apresentação dos indicadores com ênfase nas regiões hidrográficas 
brasileira permite traçar um quadro mais focado da situação dos recursos 
hídricos nessas áreas. O panorama nacional, mostrado anualmente e siste-
maticamente pela ANA nos relatórios de Conjuntura, em parceria com seus 
parceiros institucionais, dificulta o detalhamento das questões centrais aos 
recursos hídricos em um nível mais localizado. 

O quadro das Regiões Hidrográficas Brasileiras mostra a grande dife-
rença nos aspectos estratégicos e prioritários de cada unidade dessa divisão 
nacional.

Quanto à disponibilidade hídrica superficial, observa-se que as RHs 
Amazônica e Tocantins-Araguaia encontram-se em uma situação confortável, 
uma vez que apresentam níveis altos de precipitação e disponibilidade hídri-
ca superficial, associados a poucos problemas com a qualidade das águas. 
No entanto, as RHs Atlântico Leste e Nordeste Oriental apresentam padrão 
oposto, em que há baixa precipitação e disponibilidade, associadas a proble-
mas com a qualidade. Em situação intermediária, encontram-se as RHs do 
Uruguai, Atlântico Sul e Paraguai. 

Cabe destacar a situação da RH do São Francisco, na qual a precipita-
ção é alta no Alto São Francisco, e muito baixa no Baixo, Submédio e parte 
do Médio São Francisco, unidades localizadas no Semiárido brasileiro, onde 
os rios são em grande parte intermitentes e a evapotranspiração é elevada. 
Tal fato contribui para que a precipitação média da RH seja baixa em relação 
às demais. Apesar disso, a RH apresenta disponibilidade hídrica superficial 
mediana, explicada pelo grande número de reservatórios do setor elétrico, 
como o de Sobradinho e o de Três Marias, os quais regularizam a vazão e pos-
sibilitam que a disponibilidade fique mais alta para a região como um todo. 

As RH do Paraná e Atlântico Sudeste concentram problemas relacio-
nados à quantidade e à qualidade de água, principalmente por conterem os 
estados mais desenvolvidos, com grande densidade populacional em RMs 
importantes, onde a demanda por água para abastecimento urbano e a 
quantidade de esgoto produzida são altas. 

A RH do Paraná destaca-se pela alta demanda consuntiva, a qual repre-
senta 31% da demanda total nacional e se deve em grande parte à existência 
de RMs importantes como as de São Paulo e de Curitiba. Concentra a região 
de maior desenvolvimento econômico do País e se destaca em relação às 
demais quanto à área irrigada (aprox. 1.811 mil ha) e ao potencial hidrelétri-
co aproveitado (aprox. 41.375 MW). Se, por um lado, as RHs do Parnaíba e 
Atlântico Nordeste Ocidental se destacam pela baixa disponibilidade hídrica, 

por outro, apresentam baixa demanda consuntiva.
Na RH do São Francisco, duas situações são observadas: o Alto São 

Francisco, apesar da grande “produção” de água (regime de chuvas maior 
em relação ao restante da RH), possui alta demanda por água e grande lança-
mento de esgotos, principalmente na RM de Belo Horizonte. Nas demais uni-
dades hidrográficas do São Francisco, localizadas quase que em sua totalida-
de no Semiárido brasileiro, há baixa disponibilidade, com predomínio de rios 
intermitentes, onde qualquer carga de esgoto lançada é suficiente para dei-
xar o corpo d’água em situação crítica. Em ambas as situações, as condições 
encontradas contribuem para um balanço quali-quantitativo problemático.

A RH Atlântico Leste, também localizada em sua grande parte no Semi-
árido brasileiro, é caracterizada por baixa disponibilidade hídrica, porém com 
baixa demanda consuntiva. O uso predominante na região é o urbano, com 
destaque para a RM de Salvador. A RH apresenta alto percentual de esgoto 
tratado nos seus municípios em relação ao total produzido. A baixa disponi-
bilidade de água na região contribui para que o balanço hídrico seja bastante 
problemático, tanto quanto à relação entre demanda e oferta de água, quan-
to à capacidade de assimilação de carga orgânica pelos corpos d’água. Como 
exemplo de bacias que apresentam dificuldades no atendimento das deman-
das na RH têm-se as Bacias dos Rios Vaza-Barris, Itapicuru e Paraguaçu.

Também no Semiárido brasileiro, a RH Atlântico Nordeste Oriental 
destaca-se por ser a região mais problemática do País no que diz respeito 
à disponibilidade hídrica. Devido à baixa disponibilidade hídrica na RH e à 
alta vazão de retirada, principalmente para uso da irrigação, a RH apresenta 
balanço hídrico problemático, tanto quanto à quantidade, tanto como à qua-
lidade da água. 

A RH Atlântico Sul destaca-se quanto à alta vazão de retirada, resultan-
te em especial da alta demanda de uso para irrigação (a RH tem a segunda 
maior área irrigada no País, totalizando 714.112 ha), em especial do cultivo 
do arroz inundado, uso este compartilhado com a RH do Uruguai. Isto explica 
o estresse hídrico quantitativo observado para a RH. Problemas com a dispo-
nibilidade e com a qualidade da água também são observados nas áreas de 
grande concentração urbana, como nas RMs de Porto Alegre e Florianópolis.

A busca de alternativas para atender às demandas por água, evitar 
conflitos pelo uso e prevenir ou minimizar os desastres naturais ocasiona-
dos pelos eventos climáticos críticos passa, por fim, pela eficiente gestão dos 
recursos hídricos por meio da atuação do Sistema de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos – SINGREH. Por isso a importância desta edição especial, que 
poderá ser atualizada no futuro, com uma sistemática própria.
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